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Ao descrever o que chama de desestruturação da esfera pública, Habermas 

(2003) aponta o que seria uma incongruência entre seu modelo teórico, que 

sustenta as democracias liberais, e o modo como o “debate público” tomou forma a 

partir do momento em que esse sistema político foi pela primeira vez 

implementado. Segundo o autor, enquanto o primeiro fundamenta-se na troca de 

razões que estabelece o consenso, então ratificado através da ação governamental, 

o segundo estabeleceu-se de modo tal que os discursos chegam à esfera pública já 

completamente formatados e não procuram formular decisões racionalmente 

argumentadas entre cidadãos, mas conquistar a opinião pública através do apelo 

emocional. Ainda que num primeiro momento Habermas aponte a contribuição 

efetiva dos meios de comunicação massivos para essa conformação do debate 

público, Gomes (2008) reitera o potencial da comunicação para o estabelecimento 

da participação política e da democracia. 

Partindo do conceito de comunicação pública enquanto comunicação voltada 

para o interesse público, estabelecida entre governo e sociedade civil, de iniciativa 

do Estado e inserida necessariamente na esfera pública (Zémor, 2003; Duarte, 

2007; Matos, 2009), procura-se pensar o sistema de comunicação estatal inserido 

nessa problemática, tensionando a visibilidade, estratégica para o Estado, e o 

interesse público, finalidade última da comunicação pública estatal. 

Weber (2011), a partir de dados levantados em etapas anteriores deste mesmo 

projeto, estabelece as estratégias de comunicação do Estado que norteiam seus 

sistemas de comunicação: visibilidade, credibilidade, autonomia, relacionamento 

com o cidadão e construção da imagem pública.  

Autores como Almond e Verba (1965), da cultura política, e Lippmann (2010) 

fornecem dados para a investigação da formação da opinião pública. McCombs 

(2009) investiga as relações entre mídia e Estado na execução de políticas públicas 

em sua teoria da agenda. Já autores da filosofia política, como Arendt (2001) e 

Heller (1998), trazem em seu trabalho fundamentos para a problematização da 

dicotomia público/privado, além de oferecerem interessantes considerações sobre a 

configuração política na atualidade.  

Tiago Gautier Ferreira Borges [Bolsista FAPERGS/UFRGS] 
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Mídias públicas e 

estatais 
Enquanto as mídias públicas (TV Brasil e as 

demais 8 emissoras de rádio), 

administradas pela Empresa Brasil de 

Comunicação (EBC) veiculam programação 

de viés cultural e são editorialmente 

independentes em relação aos órgãos 

estatais, a TV estatal NBR, bem como os 

demais programas produzidos para o 

governo federal pela EBC Serviços (braço 

da EBC), mantêm-se focados na 

publicização dos atos e políticas de governo 

do Executivo Federal, contribuindo para a 

transparência e aproximando cidadão e 

governo.  

Em comum a todas elas,  

permanece o fundamento do  

interesse público. 

A comunicação de Estado é sempre estratégica; em 

uma democracia, sua finalidade deve ser o interesse 

público (Comunicação Pública). 

O discurso estatal se insere na esfera pública de maneira estratégica e efetivamente 

abrangente, tendo o potencial de qualificar o debate público, aperfeiçoando o modelo 

representativo e tornando possível a deliberação.  

Desafio:  aperfeiçoar os mecanismos de controle de corrupção/apropriação privada dos 

meios estatais (sejam recursos de ordem econômica, seja capital simbólico), ao mesmo 

tempo em que se ampliem os meios e os estímulos para a participação política efetiva, não 

apenas através da adesão (ou não) a determinados discursos por parte do eleitor: trata-se, 

enfim, de viabilizar a autonomia política do cidadão.  

O objetivo principal do projeto Sistemas e estratégias de comunicação do Estado 

Brasileiro, entre a visibilidade e o interesse público é identificar os sistemas de 

comunicação dos poderes legislativo, executivo e judiciário e formular modelos 

sobre a comunicação pública do Estado Brasileiro.  

Nessa fase da pesquisa, procurou-se (1) detalhar o funcionamento da 

comunicação do Poder Executivo; (2) formular, a partir desse estudo, um modelo de 

Sistema de Comunicação Pública Estatal de natureza estratégica e (3) compreender a 

inserção dos sistemas de comunicação do Estado na esfera pública.  

Além das mídias públicas e estatais, a publicidade goventamental é 

veiculada em milhares de veículos do sistema privado em todo o país (o 

número de TVs, rádios e jornais que veiculam publicidade estatal saltou de 

para de 499 em 2003 para 7.047 em 2010). Cada órgão dispõe ainda de 

sua própria página na internet, blogs e perfis em redes sociais, onde esses 

produtos ficam disponíveis para visualização e download permanente, o 

que torna praticamente inverificável a abrangência dessa publicidade 

estatal, ao mesmo tempo em que nos dá uma clara ideia de seu poder de 

atuação..  

2009 

Publicidade institucional: R$ 139 

Publicidade de interesse público: R$ 16 

Total: R$ 155 
 

2010 

Publicidade institucional: R$ 167 

Publicidade de interesse público: R$ 16,2 

Total: R$ 183,2 
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Sistemas de 

Comunicação do Estado 

Conjunto de sistemas de 

comunicação dos poderes 

executivo, legislativo e 

judiciário.  


